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III - participação como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado da Organização da Sociedade Civil celebrante ou execu-
tante de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento com o Órgão
ao qual está vinculado;

IV - prestação de serviços à Organização da Sociedade Civil cele-
brante ou executante de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento
com o Órgão ao qual está vinculado;

V - recebimento de bens e serviços de Organização da Sociedade Ci-
vil celebrante ou executante de Termo de Colaboração ou Termo de
Fomento com o Órgão ao qual está vinculado; ou

VI - doação para Organização da Sociedade Civil celebrante ou exe-
cutante de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento com o Ór-
gão ao qual está vinculado.

Art. 4º - As ações de seleção terão caráter definitivo ao analisar, pro-
cessar e julgar chamamentos públicos.

Parágrafo Único - As ações de seleção poderão utilizar ferramentas
tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluindo as re-
des sociais na Internet, aplicativos e outros mecanismos da Tecnolo-
gia da Informação.

Art. 5º - A Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento téc-
nico de especialista que não seja membro deste colegiado para sub-
sidiar suas atividades.

Art. 6º - São obrigações da Comissão de Seleção:
I - acompanhar todo processo de Seleção Pública para o qual foi
constituída, em todas as suas etapas, conforme cronograma e demais
disposições dos Editais;II - acolher todas as solicitações de orientação
e pedidos de esclarecimentos feitos pelas Entidades interessadas;III -
acolher todas as inscrições de projetos protocoladas na SEDSODH
pelas Entidades, respeitando os prazos, documentos e orientações
descritos no Edital;IV - analisar a validade dos documentos apresen-
tados pelas Entidades, eliminando aquelas que não estejam em con-
formidade com as disposições dos Editais e seus anexos;V - analisar
e avaliar as propostas de projetos apresentadas pelas Entidades apro-
vadas nas 1ª e 2ª etapas, classificando-as por ordem de mérito, con-
forme critérios definidos nos Editais;VI - prestar informações às Ins-
tituições e zelar pela ttransparência acerca dos resultados das aná-
lises e avaliações;VII - dar publicidade aos resultados parciais e finais
do Processo Seletivo;VIII - analisar e encaminhar à Assessoria Jurí-
dica da SEDSODH as possíveis impugnações e recursos impetrados
contra os Editais;IX - acolher e analisar os argumentos e recursos
apresentados pelas Entidades e que sejam contrários aos resultados
das etapas eliminatórias e classificatórias do Processo Seletivo.

Art. 7º - A participação na Comissão de Seleção será considerada
prestação de serviços relevante e não-remunerada.

Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, e dar-se-ão por encerradas ao
final do Processo Seletivo de que tratam os Editais de Chamamento
Público da SEDSODH.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2023

JOSÉ CARLOS COSTA SIMONIN
Subsecretário de Estado de Governança e Gestão

Id: 2469736

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 04.04.2023

PROCESSO Nº SEI-310003/000132/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA
de exercício anterior, no valor de R$ 42,00 (quarenta e dois reais),
referente ao pagamento de diária para visita ao município de Tere-
sópolis/RJ, a favor do servidor ATHAYDE GONÇALVES VILELLA FI-
LHO.

Id: 2469795

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 04.04.2023

PROCESSO N° SEI-310003/000133/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA
de exercício anterior, no valor de R$ 42,00 (quarenta e dois reais),
referente ao pagamento de diária para visita ao município de Barra do
Piraí. a favor do servidor ATHAYDE GONÇALVES VILELLA FILHO.

Id: 2469724

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 04.04.2023

PROCESSO N° SEI-310003/000139/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA
de exercício anterior, no valor de R$ 42,00 (quarenta e dois reais),
referente ao pagamento de diária para visita ao município de Paulo
de Frontin/RJ, a favor do servidor ATHAYDE GONÇALVES VILELLA
FILHO.

Id: 2469726

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 04.04.2023

PROCESSO N° SEI-310003/003627/2022 - RECONHEÇO A DÍVIDA
de exercício anterior, no valor de R$ 802,50 (oitocentos e dois reais e
cinquenta centavos), referente ao pagamento de diária para visita ao
município de Três Rios/RJ, a favor da servidora MÔNICA ELIZABETH
GUEDES DIAS DE CARVALHO.

Id: 2469725

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E GESTÃO

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
DE 04.04.2023

PROCESSO N° SEI-310003/003822/2022 - RECONHEÇO a dívida de
exercício anterior, no valor de R$ 1.015.565,50 (um milhão, quinze mil
quinhentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos), referente
às glosas do serviço prestado de hospedagem de pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade e oferta de refeições, a favor da empresa HO-
TEL SANTA COMBA LTDA, CNPJ nº 33.204.413/0001-47.

Id: 2469723

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALDO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

E X T R AT O DA ATA N° 298 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 31 DE JA-
NEIRO DE 2023 DO CEAS - RJ. PROCESSO Nº SEI-
310003/001691/2023.

Ao trigésimo primeiro dia do mês de janeiro, foi realizada a Assem-
bleia Ordinária do CEAS/RJ no formato presencial, referente ao mês
de janeiro. A reunião teve início às 10:23 e contou com presença de
20 (vinte) Conselheiros (as), a saber: do PODER PÚBLICO: Sra. Gis-
laine Kepe e Sra. Thalita Thomé dos Santos da Defensoria Pública do

Estado do Rio de Janeiro- DPERJ, Sra. Letícia Guimarães da Silva da
Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SED-
SODH, Sr. Danilton Bernardo da Silva Borges e Sr. Edinaldo Basílio
do Colegiado de Gestores Municipais - COEGEMAS, Sra. Teresa Cris-
tina Barbosa Thomas Pedro - Secretária de Trabalho e Renda - STR,
Sra. Nathália Guimarães Farias da Fundação Leão XIII e Sr. Vitor
Costa Rios da Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC/RJ -
SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA: Sra. Fabiana Rosa da Silva do
Fórum Estadual de Usuários do SUAS - FEUSUAS/RJ, Sra. Celecina
Rodrigues dos Santos e Sra. Alessandra Rangel de Oliveira do Ins-
tituto Eco Vida, Sr. Adilso Pontes e Sra. Luiza Soares Gutterres Lima
do Lar Fabiano de Cristo - LFC, Sra. Camilla Alves de Azevedo Lima
do Conselho Regional de Serviço Social do Rio de Janeiro -
CRESS/RJ, Sra. Katia Tavares Silveira Vasques e Sra. Débora Severo
Carvalho da Federação Estadual das Instituições de Reabilitação Es-
tado Rio de Janeiro - FEBIEX, Sra. Thaís Vargas Menezes e Sra.
Cláudia Simões Carvalho do Conselho Regional de Psicologia -
CRP/RJ, Sra. Marcella Gavinho D'Icarahy do Centro Integrado de Es-
tudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável - CIEDS e Sra.
Maria Gabriela Marques Ferreira do Movimento de Mulheres em São
Gonçalo - MMSG, Ainda contando com a presença: Sra. Anna Bro-
chini do MPRJ e Sra. Tania Mara da Secretaria Executiva do CEAS.
A presidenta Marcella iniciou a reunião esclarecendo a pergunta da
Conselheira Gislaine: A mesma quis saber se realmente teve, ou não
quórum nas assembleias anteriores de novembro e dezembro de
2022. Pois, isso ainda estava confuso em sua mente. A presidenta
iniciou a fala informando, que esta questão já foi esclarecida na as-
sembleia extraordinária nº 02, em 27/12/2022, para os/as conselhei-
ros/as presentes naquela ocasião. Mas não havia problema algum em
esclarecer novamente. E esclareceu que este Conselho se encontra
atualmente com 02 (duas) vacâncias: 01 (uma) na sociedade civil por
parte dos usuários, e não abre mão dessa vaga devendo ser preen-
chida por um usuário ou representante de usuário, pois a entidade e
trabalhador não os representam. E que no momento do relato das co-
missões o Conselheiro Adilso pode explicar melhor. Pois, ele está co-
ordenando o processo de eleição. E a outra vacância, houve um equí-
voco da minha parte em relação ao Colegiado - COEGEMAS, que
ainda não enviou para este conselho a indicação para preencher a 2ª
(segunda) vaga ao qual tem direito. Hoje, são 18 (dezoito) represen-
tações entre governo e sociedade civil. Nesse momento, pegou o livro
para saber quais conselheiros/as e representações estavam presentes
nesta plenária, a saber: 1- Fabiana Rosa da Silva - Conselheira Ti-
tular do FEUSUAS/RJ, 2- Alessandra Rangel -Conselheira Suplente
do Eco Vida, 3- Gislaine Keppe - Conselheira Titular da DPERJ, 4-
Letícia Guimarães Silva - Conselheira Suplente da SEDSODH, 5- Da-
nilton Bernardo - Conselheiro Titular da 1ª vaga do COEGEMAS, 6-
Luiza Lima - Conselheira Suplente do LFC, 7- Adilso Pontes - Con-
selheiro Titular do LFC, 8- Ednaldo Basílio - Conselheiro Suplente da
1ª vaga do COEGEMAS, 9- Camila Alves de Azevedo Lima - Con-
selheira Titular do CRESS/RJ, 10- Thalita Thomé dos Santos - Con-
selheira Suplente da DPERJ, 11- Teresa Cristina - Conselheira Titular
da STR, 12- Débora Carvalho - Conselheira Suplente da FEBIEX/RJ,
13- Thaís Vargas - Conselheira Titular CRP/RJ, 14- Natália Guimarães
- Conselheira Suplente da Fundação Leão XIII, 15- Marcella Gavinho
D' Icarahy - Conselheira Titular do CIEDS. Até momento desta reu-
nião, temos presentes 12 (doze) representações entre governo e so-
ciedade civil, e contamos com a presença de 15 (quinze) conselhei-
ros/as titulares e suplentes. Temos quórum, e citou a seção II: Do ple-
nário, Art.14 - O Plenário do CEAS instalar-se-á e deliberará com a
presença da maioria simples de seus membros, salvo quando se tra-
tar de matérias relacionadas com o Regimento Interno, com o FEAS,
com o orçamento, com o relatório de gestão, com o PPA - Plano Plu-
rianual ou com o afastamento de Conselheiro, quando então o quó-
rum mínimo de instalação e votação será de 2/3 (dois terços) de seus
membros. Parágrafo Único - Caso o quórum não seja atingido até
01(uma) hora após o horário previsto para a instalação da Assem-
bleia, esta será remarcada em data e horário novos pela Diretoria
Executiva. Em seguida como forma de esclarecimento e para constar
em Ata, foi lida a lista de presença dos/as conselheiros/as da reunião
de novembro de 2022, referente a Ata nº 296ª, de 29/11/2022. A sa-
ber: 1- Luiza Lima - Conselheira Suplente do LFC, - Ednaldo Basílio -
Conselheiro Suplente da 1ª vaga do COEGEMAS, 3- Celecina Ro-

drigues dos Santos - Conselheira Titular da Eco Vida, 4- Adilso Pon-
tes - Conselheiro Titular do LFC, 5- Alessandra Valois Couto Beckam
Conselheira Titular da SEEDUC, 6- Débora Carvalho - Conselheira
Suplente da FEBIEX/RJ, 7- Thalita Thomé dos Santos - Conselheira
Suplente da DPERJ, 8-Maria Gabriela Marques Ferreira - Conselheira
Titular do MMSG, 9- Maralice dos Santos - Conselheira Titular do MN-
PR, 10- Diogo Bastos Xavier - Conselheiro Titular da SEDSODH, 11-
Gislaine Keppe - Conselheira Titular da DPERJ, 12- Fabiana Rosa da
Silva - Conselheira Titular do FEUSUAS/RJ, 13- Daniel Martins - Con-
selheiro Suplente do FEUSUAS/RJ, 14- Letícia Guimarães - Conse-
lheira Suplente da SEDSODH. Após a leitura, a presidenta prosseguiu
com a sua fala dizendo que esta é a 1ª (primeira) plenária que de
fato a maioria dos/as conselheiros/as, depois de muita resistência por
parte dos mesmos para participarem das assembleias em formato pre-
sencial. Uma vez que, o desejo de alguns conselheiros é que as reu-
niões acontecessem de forma virtual. É lastimável a estrutura deste
Conselho neste momento. Nem vou adentrar nesse detalhe aqui, co-
mentou a presidenta. Em seguida a Conselheira Celecina pediu a fala
e acrescentou a informação dizendo quanto ao entendimento do quó-
rum para os conselheiros/as presentes na assembleia extraordinária
nº 02, de 27/12/2022, dada pelo vice-presidente Diogo Bastos, que
naquela ocasião estava presidindo a plenária. A conselheira disse,
que o vice-presidente falou que houve um equívoco na contagem dos
votos não atingindo o quórum desejado nas assembleias de novembro
e dezembro (Nº 296 e 297), por não haver indicação do colegiado -
COEGEMAS para preencher a 2ª (segunda) vaga ao qual tem direito,
e também pela vacância na representação do Fórum dos Usuários. A
conselheira Fabiana disse que com isso, ficaram 02 (duas) vacâncias
devido a vaga dos Usuários. Por parte do COEGEMAS, falta indica-
ção para completar a 2ª (segunda) vaga. Já para o Fórum dos Usuá-
rios existe a vacância, sendo preciso haver de eleição. A presidenta
retomou a fala, e acrescentou dizendo que em uma de suas reuniões
com a Sociedade Civil, foi dito que não abrem mão da vacância ser
preenchida pelos usuários ou representação dos usuários, pois traba-
lhador não representa usuários. A vaga poderia ser ocupada por essa
categoria. Depois disso, a conselheira Kátia pede para falar, e iniciou
dizendo que o princípio da paridade tem que existir. E ressaltou que
houve entendimento por parte dos conselheiros presentes na última
reunião de 27/12/2022, quanto a essa questão de quórum, após a ex-
plicação dada pelo vice-presidente Diogo. E prosseguiu falando, que
para as 18 (dezoito) representações há quórum. Do contrário, vai ficar
inviabilizado de se atuar, porque as representações não estão pari-
tárias. Disse que se lembra claramente, que sugeriu na última assem-
bleia em 27/12/2022, que enquanto não houvesse indicação para ocu-
par a 2ª (segunda) vaga do COEGEMAS, permanecesse a paridade
baseando-se nas 18 (dezoito) representações existentes. Logo após, a
conselheira Fabiana pede a fala e diz que a sociedade civil entende
que trabalhador fala por trabalhador e usuário fala por usuário. E tem
que haver eleição, para fazer valer este direito. A presidenta volta a
falar dizendo isso é um acordo feito entre os conselheiros da socie-
dade civil. A conselheira Katia está novamente com a fala, e acres-
centa que não é por falta de trabalho que não existe eleição. Mas
sim, por falta de representatividade. E concluiu que este Conselho po-
de caminhar com as 18 (dezoito) representações. O IGD é outra coisa
a ser discutida. E o CEAS/RJ precisa se estruturar cada vez mais,
isso é óbvio. Mas com isso, todos vão aprendendo e montando a me-
mória de uma metodologia para alavancar as coisas de maneira cor-
reta. O ideal é que com isso, todos aprendam. O processo de eleição
está sendo realizado pelo conselheiro Adilso. E que precisa ficar pes-
cando representatividade. Nesse momento, a presidenta fala que de-
pois vai ter que negociar as participações desta representação nas
audiências, e isso pode não dar quórum. A conselheira Fabiana tam-
bém fala, e diz que haveria preocupação, se não houvesse nenhuma
representatividade de usuários neste Conselho, mas há 03 (três). A
fala volta para a presidenta que pergunta para a conselheira Gislaine
se a dúvida quanto ao quórum foi esclarecida? A palavra foi dada a

conselheira Gislaine, diz que acha a sugestão dada pela conselheira
Kátia nas linhas 79 a 86 e da 89 a 96 importantíssima. A presidenta
então sugere reforçar essa informação nesta assembleia ordinária nº
298ª, e fazer constar em ata, destacando a importância de colocar es-
sa proposta da conselheira Kátia em votação, para deixar a questão
ainda mais transparente. Hoje, o CEAS/RJ tem 18 (dezoito) membros
representantes, e enquanto não preencher a vacância do fórum dos
usuários por parte da sociedade civil, o colegiado COEGEMAS não
faz nova indicação para preencher a 2ª vaga que é de direito. Para
que assim, possa haver paridade. Em seguida a presidenta colocou a
proposta sugerida em caráter de votação. A presidenta foi interrom-
pida com a fala de uma conselheira, e falou que este ponto em dis-
cussão não consta na pauta. E a presidenta diz sim em concordância
com a fala da conselheira. A mesma prossegue a sua fala, e sugere
que essa situação, seja vista como assuntos gerais e propõe uma for-
malidade. Pois existem 06 (seis) conselheiros que não compareceram
nesta plenária. Não identificando se tinha mais representação do go-
verno ou da sociedade civil. Como não existe uma pauta específica
informando como este conselho irá se organizar. Se vai haver eleição
ou não, e disse sinceramente não saber desta questão. Está ciente
que o quórum de hoje para instalação e deliberação desta reunião es-
tão confirmados. Mas sugeriu que esse assunto sobre o quórum, por
não constar na pauta, seja mapeado para assuntos gerais. Nesse mo-
mento a conselheira Maria Gabriela - MMSG fala que ao chegar ha-
viam 12 (doze) conselheiros/as. Também se apresentou conselheiro
Vitor Rios Suplente da SEEDUC. A Conselheira Kátia fala novamente
quanto a sugestão dada pela conselheira Gislaine, que o assunto so-
bre o quórum, não está incluído na pauta. Mas isso que fica suben-
tendido como ponto de pauta a partir do momento que você tem quó-
rum. Isso é pauta. Isso é ata, afirmou ela. E continuou falando que a
sugestão desta questão do quórum, é que o questionamento, está
aberto em decorrência das dúvidas, e sugere a proposta de se en-
caminhar para votação conforme colocado aqui. O ponto em discus-
são existe sim. O quórum é complicado. A conselheira Cláudia per-
gunta se é possível estipular um prazo para tudo isso? Pois, tem me-
do que em um futuro próximo, haja diminuição, e se tenha menos
uma representação de usuários formalizada. No momento temos 18
(dezoito) representações atuantes, tem quórum, mas essa deliberação
pode encaminhar-se para diminuição. Pede se possível colocar prazo
para fazer uma revisão, que de fato a eleição aconteça e a vacância
seja suprida. A presidenta informa para a conselheira que precisa
aguardar até o ponto 05 (cinco), desta pauta que vai tratar sobre o
relato das comissões. Este item o conselheiro Adilso vai falar sobre o
prazo. Pois, ele está à frente desta questão. E completa falando que
este assunto foi deliberado anteriormente em assembleia. Onde ele foi
escolhido para coordenar a questão da eleição da vacância dos usuá-
rios e dar prosseguimento a este processo. Nesse instante, um con-
selheiro sugere que toda discussão sobre o quórum que está ocor-
rendo, seja como inserção de pauta nesta plenária. E após, seja vo-
tado para ser inserido como ponto de pauta e não nos assuntos ge-
rais. Sendo gerado apenas discussões sem definições. E concluiu que
o caminho a ser seguido é, após inserir a sugestão como ponto de
pauta, votar e aprovar. Isto torna esse tópico legal. A conselheira Gis-
laine passou a falar perguntando se os conselheiros da sociedade civil
que chegaram no 2º semestre do ano de 2022, já foram nomeados
em D.O. (Diário Oficial). A presidenta passou a falar que até o mo-
mento acatou todas as falas dos conselheiros. Mas que precisa co-
loca a sugestão em regime de votação e que não será mais permitido
nenhuma colocação. Em seguida, colocou em votação e perguntou
quem concorda em incluir como ponto de pauta a composição do
CEAS/RJ? A sugestão do quórum deste Conselho que no momento
possui 02 (duas) vacâncias: Colegiado COEGEMAS do governo e
Usuários da Sociedade Civil, e que ao invés de 20 (vinte) represen-
tações? E hoje, possui 18 (dezoito) representações. Em regime de vo-
tação: Quem concorda? A maioria concorda, sendo colocado então
como 5º (quinto) ponto de pauta, antes do item de relato das comis-
sões. Após a votação, a presidenta passou para o primeiro ponto de
pauta que é a aprovação da Ata Extraordinária Nº 02, realizada em
27/12/2022. Antes de colocar em votação informou que após o envio
da minuta dessa ata por e-mail, foi informada pela secretária execu-
tiva que 02 (duas) conselheiras fizeram contribuições. A saber: Mar-
cella do CIEDS, e Celecina do Instituto Eco Vida. E pergunta se al-
gum/a conselheiro/a, neste momento deseja fazer algum destaque ou
contribuição? Nenhum/a conselheiro/a se manifestou. Em regime de
votação a ata foi aprovada pela plenária com 04 (quatro) abstenções,
sendo das conselheiras representantes do CRESS/RJ, DPERJ, Fun-
dação Leão XIII e CRP. A seguir, a presidenta passou para o segun-
do ponto de pauta que é a conferência/2023, iniciou a fala que é de
conhecimento de todos/as conselheiros/as que este ano a conferência
é ordinária. Falou do primeiro material enviado pelo CNAS por e-mail,
em que consta as datas para realização das conferências municipais
e estaduais. Nos informes, vai ser falado sobre a reunião com o chefe
de gabinete Sr. Hugo Ferreira da Silva Neto, da nova gestão para tra-
tar dos assuntos inerentes a conferência. Ele pediu que acelere este
processo. Falou que nos dias 08 a 10, na Reunião Ordinária do
CNAS e no encontro do FONACEAS, em Brasília/DF, o ministro Wel-
lington Dias vai fazer chamamento para a conferência nacional, que
vai acontecer no início de dezembro do presente ano. Vamos ter re-
presentatividade deste Conselho por mim, pelo vice-presidente e pela
secretária executiva. Sendo assim, informa que deve ser formada uma
Comissão com paridade para realização da conferência. O Sr. Hugo
sugeriu que a comissão não seja muito grande, por alegar que o tra-
balho não anda. A composição desta comissão pode ser 2 e 2 ou 3 e
3. Vai ser publicada em D.O. E dar início aos trabalhos. Pois, a con-
ferência estadual deve acontecer na primeira quinzena, até o 15º (dé-
cimo quinto) dia do mês de outubro. Foi o acordo na reunião com o
Sr. Hugo de ontem. Devido ao prazo para enviar os relatórios. E per-
gunta: quem se candidata para formar a comissão desta conferência?
E continuou a falar que o primeiro entendimento para a formação, é o
da paridade entre governo e sociedade civil. O objetivo dessa comis-
são é ajudar na elaboração do termo de referência, de todo trâmite
do processo da conferência. Como vão se reunir (para as reuniões
vai ser disponibilizada a plataforma zoom do CIEDS). Desde a pro-
gramação e tudo que vai acontecer neste processo da conferência,
vai ser de responsabilidade dos/as conselheiros/as representantes da
comissão. A presidenta, o vice-presidente e a mesa diretora vão dar
suporte. O Sr. Hugo sugeriu que a conferência aconteça na UERJ,
por já possuir uma estrutura. E por se tratar de local de fácil acesso
para os transportes públicos e/ou privados. Possuir salas e restauran-
tes. Ele tem ciência que a conferência vai ser custeada pelo governo.
E que a composição da comissão de conferência tem que ser deli-
berada. A presidenta pergunta novamente: Quem se candidata para
compor a comissão? A saber candidataram-se 06 (seis) representa-
ções, sendo 03 (três) governo e 03 (três) sociedade civil para compor
a comissão: CRP - dobradinha com a titular- Thaís Vargas e suplente
Cláudia Simões, FEBIEX - suplente - Débora Carvalho, FEUSUAS -
Titular - Fabiana Rosa, Fundação Leão XIII - Suplente - Natália Gui-
marães, COEGEMAS - Suplente da primeira vaga - Ednaldo Basílio e
Letícia Guimarães - Suplente - SEDSODH. A presidenta aproveitou a
oportunidade, e falou para os representantes do Colegiado COEGE-
MAS, que vai precisar da ajuda quanto a mobilização dos municípios
para a conferência. Pois, alguns tem o entendimento que este ano a
conferência não é ordinária. A comissão pode pedir a publicação da
mesma. Deixou-os à vontade quanto as reuniões online. Pode seguir
os moldes das outras comissões. A presidenta propõe que a Letícia
seja a coordenadora, e os demais concordam. A presidenta se coloca
como convidada, pois é ela quem vai para a mesa de negociações
com o chefe de gabinete. Bem como, deve estar à frente dos tra-
balhos no dia da conferência. E junto aos municípios. A Letícia vai
ficar na coordenação juntamente com ela. Pois, o regimento interno
não diz que o presidente e o vice não participam das comissões. O
conselheiro Ednaldo fala que nas funções de presidente, em qualquer
instituição ela é composta, e o/a presidente/a faz as atribuições para
todas as comissões que estão sendo formadas. A presidenta compre-
endeu esta fala. Em seguida pergunta se a Conselheira Letícia aceita
ser a coordenadora? A conselheira concorda. Logo após, a presidenta
fala da disponibilidade da plataforma zoom do CIEDS, para a reali-
zação das reuniões virtuais, até que seja resolvida a questão de uma
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